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POLÍTICA ECONÔMICA 

hamar manda cortar orçamento 
José Varella/AE-14/9/93 

Cardoso discutirá na Câmara mudança nas contas do governo 

para a aprovação do imposto so-
bre os cheques. A aprovação do 
cortes de 50% das emendas dos 
parlamentares só foi possível por-
que o governo se comprometeu a 

fazer um cronogra- 
ma de liberação do 
restante das verbas 

LOR 	programadas. Car- 
doso irá à Comis-

ADADO 	são de Finanças da 
Câmara, para dis-

GORA 	cutir as mudanças 
no orçamento. 

R PARA 	p deputado 
Aloízio Mercadante 

AMA DE 	(PT-SP) disse vai 
apresentar um pro-

ATE À 	jeto de lei que des- 
tinará os recursos 

ME 	arrecadados até 
agora pelo governo 
com o IPMF ao pro- 

grama de combate à fome. 

Decisão do STF sobre 
IPMF representa US$ 2,4 

bilhões a menos nos 
cofres federais este ano 

RASÍLIA— Para compen- 
sar a perda de receita com o 
fim do Imposto Provisório 

sobre Movimentação Financeira 
(IPMF), decretado pelo Supremo 
Tribunal Federal, o presidente Ita-
mar Franco 
anunciou ontem 
à noite que pro-
moverá cortes 
correspondentes 
nas despesas pú-
blicas. Após a de-
cisão do Supre- 
mo, o presidente reuniu-se no Pa-
lácio do Planalto com os ministros 
da Fazenda, Fernando Henrique 
Cardoso, daJustiça, Maurício Cor-
rêa, e com o advogado-geral da 
União, Geraldo Magela Quintão, 
para discutir o assunto. 

Logo que soube da decisão do 
STF, o presidente da Federação 
Brasileira das Associações dos 
Bancos, Alcides Tápias, recomen-
dou aos bancos que suspendessem 
a cobrança do imposto já a partir 
da zero hora de hoje. Mas sugeriu 
que os bancos mantenham regis-
trado os valores que cada cliente 
teria de recolher do IPMF até que 
saia a decisão final do STF. 

Em nota de próprio punho, di-
vulgada às 20h30, o presidente 
hamar. Franco manifestou-se 
apreensivo "com as repercussões 
orçamentário-financeiras da refe-
rida sentença judicial", uma vez 
que o IPMF ampliava as receitas 
do Tesouro. Na nota, o presidente 
informa que o Poder Executivo 
analisará, por seus órgãos técni-
cos, toda a extensão da decisão 
para determinar os cortes neces-
sários nas despesas do governo. 

Assim que a decisão do Supre-
mo foi anunciada, o presidente, 

61/4N Senador já entregou 
requerimento ao 

presidente do Senado 
-COnvdca,ndo o ministro -  

RIBAMAR OLIVEIRA 

BRASÍLIA — O senador Eduar-
do Suplicy (PT-SP) quer que o mi-
nistro da Fazenda, Fernando Hen-
rique Cardoso, discuta com o Con-
gresso as medidas que farão parte 
da segunda etapa do seu progra-
ma de estabiliação econõmica. 
"Em sua entrevista, nakerça-feira, 
o ministro anunciou que está por 
realizar a segunda etapa de seu 
plano", disse o senador petista. 
"Qualquer que seja a medida a ser 
adotada, ela precisa ser precedida 
por um amplo debate e por uma 
negociação com os 
principais repre-
sentantes da socie-
dade", completou. 

Logo depois da 
entrevista de Car-
doso o senadbr Su-
plicy apresentou 
requerimento à 
mesa do Senado 
em que pede a con-
vocação do minis-
tro. 

O requerimento 
foi discutido ontem 
durante reunião do 
presidente do Se- 

nado, Humberto•Lucena, com os lí-
deres dos partidos políticos e ne-
nhum deles apresentou objeção. 
acredito que na próxima semana 
ele será aprovado e o ministro terá 
30 dias para comparecer ao plená-
rio", disse o senador petista. 

O senador Eduardo Suplicy ex-
plicou que todas as propostas de 
estabilização da economia brasi-
leira prevêem uma discussão am-
pla antes de serem implementa-
das, ao contrário dos choques an-
teriores. 

"O Banco Mundial tem feito re-
comendações para o Brasil adotar 
um Conselho de Moeda e uma po- 
lítica baseada em lastro estrangei- 
ro", informou Suplicy. "O econo- 
mista André Lara Rezende, hoje na 
equipe econõmica, publicou traba- 
lhos propondo caminho seme- 

lhante e o econo- 
mista Paulo No-

LICY 
	gueira Batista Jr 

tem aconselhado 
uma política de es-

IDERA 	tabilização basea- 
da em lastro nacio-

TANTE" 	nal", disse. "Mas to- 
dos consideram 

ER NO 	que essas políticas 
não podem ser im-

RESSO 	postas de surpre- 
sa", emendou Su-

IDAS DE 	plicy. 
O deputado Ro-

ZAÇÃO berto Cam-
pos  (PRR-RJ) disse 

previstos: a inflação continuou 
a crescer e o setor estatal teve 
perdas reais. A recuperação co-
meçou em maio, com grande im-
pacto nos índices de custo de vi-
da. Neste ano, até a primeira 
quadrissemana de setembro, o 
índice de preços ao •onsumidor 
da Fipe subiu 916,7%. O custo 
da eletricidade, para as famí-
lias, aumentou 10.24,1%, o do 
gás de bujão, 936,9%, o da gaso-
lina, 1.044,1%, e o do serviço te-
lefónico, 728,3%. Os preços do 
setor público, em julho, deika-
ram longe a inflação. Os maio-
res aumentos foram os da ener-
gia elétrica, 59,6%, e os de servi-
ços do correio, 50,9%. Sobraram 
como exceções ferro e aço, pro-
duzidos por empresas próximas 
da privatização. 

Em julho, o governo prometeu 
vincular seus preços e tarifas à 
evolução dos custos, mas a polí-
tica não se alterou até agora. 
Anteontem, ao renovar a pro-
messa, técnicos do Ministério da 
Fazenda anunciaram a edição  

■ Mais informações na página 11 

Cardoso no Congresso 

que se o fim dos índices de indexa-
ção da economia poderia forçar 
uma corrida aos ativos reais, como 
dólar, imóveis e automóveis. Cria-
dor da correção monetária, em 
1964, quando ocupava o Ministé-
rio do Planejamento, Campos 
acredita que, antes de desindexar 
a economia, o governo precisa 
convencer a sociedade "que fez um 
ajuste fiscal sério e que não vai re-
correr ao mercado para financiar 
seus títulos". "Seria como querer 
combater a febre quebrando o ter-
mômetro", comparou. 

de normas oficiais para reajus-
tes. A intenção, segundo disse-
ram, é manter os valores reais 
alcançados até a nova orienta-
ção entrar em vigor. Isto, natu-
ralmente, com as exceções pre-
visíveis. Os investimentos deste 
ano ficaram abaixo dos progra-
mados. No primeiro semestre, as 
empresas federais investiram 
16,5% menos do que um ano an-
tes. Só aumentaram as aplica-
ções de Itaipu (11,7%). Qual-
quer tentativa de ampliar os 
programas poderá comprometer 
a política de contenção. 

A queda do preço externo do 
petróleo, assim como a extinção 
da regra de aumentos reais para 
a eletricidade, é um dado cir-
cunstancial. Nada disso pode 
servir como base para uma polí-
tica. E política, mesmo, não se 
anunciou. Apenas se passou 
mais um atestado de incompe-
tência ao próprio governo, com 
a idéia de se contratar a Funda-
ção Getúlio Vargas para anali-
sar as planilhas de custo. 

Para deputado, 
governo falhou 

RAUL PILATI 

BRASÍLIA — O deputado 
Luiz Salomão (PDT-RJ), lí-
der do partido na Câmara, 
disse ontem que a decisão do „", 
Supremo Tribunal Federal`,„ 
(STF) de derrubar o Impos-
to Provisório sobre Movi- .  
mentação Financeira.. 
(IPMF) foi influenciado pe 
los meios de comunicação. , 

"O governo não soube yen-
der a idéia do IPMF, as pes- 

- soas acreditavam que todos 
iriam pagar", criticou. Para , 
o deputado, CM consequé'n, 
cio da decisão do Supremo, 
o Tesouro Nacional deve de-
volver o que já arrecadou. 

Sonegação — Pela incapa-, 
ciade de "vender" o imposto, 
segundo o deputado, o go :-. 
verno perdeu uma oportuni-
dade de identificar e ma-
pear a ação dos sonegadores; 
no País. "Foi por esse motivo 
que o PDT votou à favor ao, 
IPMF", disse. A noção de, 
que todos os contribuintes,: 
pagariam o novo imposto . 
contaminou os assalariados 
e a mídia, segundo o deputa-. 
do. 

Ele lembra que quem gt„t-
nha até dez salários mini-, 
mos está isento, pois, apesar 
de recolher o IPMF, recebe 
um, desconto proporcional,: 
na contribuição social. Sa; , 
lomão considerou um "peri- . 
ouso precedente" a decisão 
do Supremo de derramar 
uma emenda constitucional 
votada peto Congresso Na-
cional. 

Indexação não 
tem significado 
para os alemães 

WILLIAM WAACK  

BERLIM -- Indexação é a 
palavra que os alemães associam 
no máximo às listas de livros e 
obras què a Igreja proibia alguns 
séculos. atrás. Para a. economia, 
não tem o menor significado: ,ae,- 
quer durante a famosa inflai 9 
dos anos 20, que pulverizou , as 
economias de milhares de pQs,- 
soas, os alemães experimentaram 
qualquer coisa parecida com pssis-
tema brasileiro de amarrar proX424, 
custos, rendimentos e salári~ 
índices diversos. 

Negociações salariais na Alema-
nha, por exemplo, também deperí- 
dem de índices, mas são sobretOp 
números relativos ao creschnentO 
econômico do país e ao aumento 
- (ou não) de produtividade. É cla-
ro que a taxa de inflação 
momento em torno de 4% ao ano 
— é um dado óbvio que orientaA-
retamente o comportamento ,de 
atores econômicos, mas não oq4 ► 

reu ainda a ninguém a idéia,* 
ajustar preços ou salários automa-
ticamente aos índices de cust•,. de 
vida elaborados, por exemplo, " 
lo Departamento de Estatística, 
Wiesbaden. 

A Alemanha é um dos p 
com maior taxa de poupança 
vada do mundo e, em ternp~ 
recessão, essa tendência aumett4. 
APosentados ou assalariados coS-
tumam defender seu poder de 
compra fazendo depósitos a p 
fixo ou em diversos tipos de 
dernetas de poupança" — exis 
diversos mecanismos suporta 
pelo Estado para ajudar assalaria; 
dos na formação de capital —
atualmente' oferecem pouco ní 
do que 2,5% de juros reais. 

Um alemão comum normalnierh 
te nem sabe dizer quanto está-va-
lendo o dólar ou qual foi a taxa de 
prefixação de um título mobiliáriia 
qualquer: existe uma sólida croi4- 
ça — talvez um dos elementos Pci-
líticos mais importantes do pais 
— na sólidez e estabilidade dá 
moeda, e aumentos de preços eih 
transporte público são anuncidc  
dos com enorme antecedênciá 
provocando protestos. 

Impensável em economias emulo 
a alemã são contratos com valor 
atrelados a algum tipo de índic, 
como ocorre no Brasil sobretudo 
no campo da construção civil. A, vt-
da toma-se por isso mesmo mo 
mais simples e fácil: dinheiro 
nheiro; dá para saber bast 
bem quanto vai valer no fina 
ano e até no final do anoque 
ou mesmo da década. 
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ROLF KUNTZ  

. Só por adivinhação é possível 
saber se as tarifas públicas su-
birão mais ou menos do que os 
outros preços, com base na polí-
tica anunciada pelo ministro da 
Fazenda, Fernando Henrique 
Cardoso. A nova orientação é 
conduzir os reajustes, a partir 
de outubro, de acordo com a 
planilha de custos. Nenhum 
mandamento determina que a 
alta desses custos, incluídos sa-
lários, matérias-primas, trans-
portes e câmbio, deva ser menor 
que a inflação, seja qual for o 
índice escolhido. Além disso, o 
comitê encarregado também de-
verá levar em conta, em cada 
caso, se a empresa precisa ou 
não de recursos adicionais. Fei-
to o balanço, o ministro só pro-
meteu que o governo fará o que 
achar melhor. 

No fim do ano passado, o go-
verno decidiu frear seus aumen-
tos. Foi a repetição de um truque 
antigo e os resultados foram os 

por meio do porta-voz Francis° 
Baker, avisou que não faria ne-
nhum comentário. Mas o líder do 
governo na Cãmara, Roberto Frei-
re, apresentou a posição do gover-
no. "Vamos ter de 
mudar tudo", 
anunciou. 

	

O Ministério da 	A 
Fazenda esperava 

	

arrecadar mensal- 	A R R EC 
mente US$ 600 mi- 

	

lhões com o IPMF, 	ATÉ A 
o que daria uma re- 

	

ceita de US$ 2,4 bi- 	PODE I 
lhões até dezem- 

	

bro. Sem esses re- 	PROGR 
cursos, ,o orçamen- 

	

to volta a apresen- 	COMB 
tar déficit. 

	

Para equilibrar 	FO 
as contas, Cardoso 
realizou um corte 
de US$ 6 bilhões nas despesas pro- 
gramadas, aumentou o combate à 
sonegação e fez gestões políticas 

Suplicy quer discutir o novo plano 
Edu Garcia/AE 

Política de aumentos é vaga promessa 


